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Resumo: 
O presente trabalho tem o objetivo de apresentar um panorama das práticas de 
avaliação institucional e de curso na gestão da Educação a Distância na Universidade 
Federal de Mato Grosso bem como verificar a consolidação dessa prática no âmbito 
institucional. Para cumprir tal intento, procedeu-se a análise documental de três artigos 
apresentados e publicados em anais de eventos científicos na área de Educação, sendo 
eles de autoria de Petter (2016), Sambrano (2016) e Petter; Sambrano (2016). Da análise 
dos relatos de pesquisa constata-se que a prática de avaliação institucional e de curso, 
no âmbito da EaD na Universidade Federal de Mato Grosso, ainda não está consolidada. 
Esse estudo busca contribuir para o debate acerca da avalição da EaD no país 
considerando-a importante instrumento de gestão em que se favorece o processo de 
tomada de decisão. Isso porque avaliar possibiliza aquilatar o que foi proposto do que 
efetivamente se conseguiu alcançar. Em outras palavras, contrastar o que foi planejado 
e executado, com os resultados obtidos ou não e, se assim for, examinar as 
consequências e investigar as possíveis causas.   
Palavras-chave: Avaliação. Ensino Superior. Educação a Distância 
 
Abstract: 
The present work has the objective of presenting an overview of the practices of 
evaluation in the management of Distance Education in the Federal University of Mato 
Grosso as well as verify the consolidation of this practice in the institutional scope. In 
order to fulfill this intention, the documentary analysis of three articles presented and 
published in annals of scientific events in the area of Education was done by Petter 
(2016), Sambrano (2016) and Petter; Sambrano (2016). From the analysis of the research 
reports, it is verified that the practice of institutional and course evaluation, within the 
scope of the EAD at the Federal University of Mato Grosso, is not yet consolidated. This 
study aims to contribute to the debate about the evaluation of the EaD in the country, 
considering it an important management tool that favors the decision-making process. 
This is because evaluating makes it possible to assess what has been proposed of what 
has actually been achieved. In other words, contrast what was planned and executed, 
with the results obtained or not, and, if so, examine the consequences and investigate 
the possible causes. 
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Considerações Iniciais 
 

A expansão do ensino superior no país, ocorrida nos anos de 1990 e, mais 
intensamente, nos anos 2000, possibilitou que um grande contingente da população 
fosse inserido na educação superior, segundo documentos oficiais. No caso das 
instituições públicas, foi por meio, principalmente, do Programa Universidade Aberta 
do Brasil (UAB) que a expansão da Educação a Distância (EaD) se deu de forma mais 
expressiva. 

O Sistema UAB foi estabelecido pelo Decreto Federal Nº 5.800/2006 (BRASIL, 
2006), que o define como "o desenvolvimento da modalidade de educação a distância, 
com a finalidade de expandir e interiorizar a oferta de cursos e programas de educação 
superior no País". Costa e Pimentel (2016), ao explicar a estruturação do Sistema UAB, 
pormenorizam as competências dos três pilares que formam sua sustentação 
tripartite: Ministério da Educação, Instituições Públicas de Ensino Superior e Polos. 
Cabe ao MEC, através da Diretoria de Educação a Distância (DED) da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), coordenar e viabilizar as 
principais ações de macrogestão - articulação institucional, avaliação, fomento e 
indução de modelos de qualidade para os diferentes processos- na implementação do 
Sistema UAB.  

Às Universidades Federais, Universidades Estaduais e Institutos Federais de 
Educação Tecnológica (IPES) cabem a elaboração do projeto pedagógico, a gestão 
acadêmico-administrativa dos cursos e a certificação dos alunos. Em cada uma delas 
têm um Coordenador da UAB e um Coordenador Adjunto, indicados pela reitoria como 
representantes da instituição junto à Capes. Já os locais dos polos de apoio presencial 
são definidos pelos mantenedores -estados e municípios-, e devem seguir os 
parâmetros traçados pela UAB quanto à infraestrutura adequada para atender aos 
estudantes. 

Devido ao crescimento quantitativo das vagas nessa modalidade ao longo dos 
anos, em consequência da UAB, existe a necessidade premente do monitoramento das 
ações relativas à EaD no interior das IPES, tanto na dimensão institucional quanto no 
que se refere aos cursos, com o fito último de verificar a qualidade da oferta. Essas 
ações são relativas à avalição institucional e à avalição de curso. Ao inserir a EaD no 
processo de avaliação institucional, os aspectos devem atender não somente às 
dimensões propostas pela legislação que a norteia, mas também aos aspectos 
indicados nos Referencias de Qualidade do Ensino Superior a Distância. (BRASIL, 2007) 

A avaliação revela-se em importante instrumento de gestão, pois favorece o 
processo de tomada de decisão. Isso porque avaliar possibiliza aquilatar o que foi 
proposto do que efetivamente se conseguiu alcançar. Em outras palavras, contrastar o 
que foi planejado e executado, com os resultados obtidos ou não e, se assim for, 
examinar as consequências e investigar as possíveis causas.   
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A avaliação no âmbito do ensino superior brasileiro foi instituída pelo Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), por meio da Lei 10.861, de 14 de 
abril de 2004 e, pautando-se na concepção de avaliação formativa e processual tem, 
como fim último, a promoção da qualidade da educação superior do país. Por estar 
inserida nesse universo, a graduação ofertada por meio da EaD também é 
contemplada pela avaliação preconizada pelo SINAES. 

Ademais, os “Referenciais de Qualidade para a Educação Superior a Distância” 
(BRASIL, 2007) preveem que as instituições de ensino superior devem planejar e 
implementar sistemas de avaliação institucional, que produzam efetivas melhorias de 
qualidade nas condições de oferta dos cursos na modalidade EaD e no processo 
pedagógico. Esses Referenciais circunscrevem-se no ordenamento legal vigente em 
complemento às determinações específicas da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei nº 9.394/1996). Trata-se de um documento norteador para subsidiar atos 
legais do poder público no que se refere aos processos específicos de regulação, 
supervisão e avaliação do ensino superior a distância.  

Além disso, o aludido documento busca induzir a organização de sistemas de 
EaD, garantindo a qualidade da formação e coibindo tanto a precarização da educação 
superior a distância quanto a sua oferta indiscriminada e sem garantia de condições 
básicas para o desenvolvimento de cursos superiores com qualidade. (BAGATELLI; 
SAMBRANO; MACIEL, 2017) 

A Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) é pioneira na oferta de curso 
de graduação a distância que, por intermédio do Núcleo de Educação Aberta e a 
Distância (NEAD), no Instituto de Educação, campus Cuiabá, em 1994 teve aprovada a 
oferta do curso de Licenciatura em Pedagogia para os Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental.  Entre os anos de 1994 e 2005, o NEAD/UFMT viabilizou 4 cursos de 
Pedagogia, formando 3.919 estudantes no Estado de Mato Grosso. (PRETI; ALONSO, 
2016) 

Com a adesão da UFMT ao Programa da Universidade Aberta do Brasil (UAB), 
tem-se o início da expansão interna da EaD com a oferta de cursos EaD em outras 
unidades acadêmicas da instituição.  O primeiro curso ofertado pela UAB/UFMT foi o 
projeto piloto do Curso de Administração, bacharelado, em 2006. Esse curso foi 
realizado em cinco polos no Estado de Mato Grosso (Barra do Garças, Cuiabá, 
Diamantino, Rondonópolis e Sinop) com a meta de formar 500 administradores dos 
órgãos públicos dos municípios do Estado e do Banco do Brasil, parceiro neste curso. 

A partir de 2007, a UAB/UFMT expande suas ações oferecendo, em muitos 
municípios/polos do Estado de Mato Grosso, os cursos de graduação em Pedagogia, 
licenciatura; Administração, bacharelado; Ciências Naturais e Matemática (Ensino 
Fundamental), licenciatura; Administração Pública, bacharelado; Letras Português e 
Inglês, licenciatura; Letras Português e Espanhol, licenciatura; além de cursos de 
extensão, aperfeiçoamento e especialização lato sensu. (BAGATELLI; SAMBRANO; 
MACIEL, 2017) 

A experiência de mais de duas décadas da UFMT em cursos EaD, e a 
complexidade do trabalho dessa modalidade, fez com que os gestores da EaD da 
instituição buscassem levantar dados e informações que pudessem revelar o grau de 
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efetividade e a qualidade do processo de formação, bem como atender ao 
ordenamento da legislação atual.   

Nos últimos anos, a UAB/UFMT - em conjunto com a Secretaria de Tecnologia 
da Informação, por meio da Coordenação de Educação Mediada por Tecnologias da 
Informação e Comunicação (STI/CEMTIC) – desencadearam ações no sentido de 
promover a inserção da EaD na avalição institucional e nos cursos por ela ofertados. 
Essas ações e resultados, além de serem expostos em relatórios institucionais, foram 
publicados e divulgados por meio de artigos em eventos científicos nacionais.  

Na expectativa de contribuir para o debate acerca da avaliação da EaD, o 
presente trabalho tem o objetivo de apresentar um panorama das práticas da 
avaliação institucional e de curso na gestão da Educação a Distância na UFMT e as 
possíveis perspectivas de consolidação dessa prática no âmbito institucional. Para 
cumprir tal intento, procedeu-se a análise documental de três artigos científicos na 
área de Educação, sendo eles de autoria de Petter (2016), Sambrano (2016) e Petter; 
Sambrano (2016). 

Da análise dos relatos de pesquisa constata-se que a prática de avaliação 
institucional e de curso, no âmbito da EaD na Universidade estudada, ainda não está 
consolidada, como veremos adiante. 
 
 

1. O panorama da avaliação da EaD da UFMT 
 

Os artigos que aqui serão expostos e alvos de análise resultaram de diferentes 
momentos em que foram realizados processos de avaliação da EaD na UFMT. Dois 
deles abordam os resultados apresentados nos relatórios da avaliação institucional da 
UFMT de 2010, 2012 e 2014 mais especificamente acerca das dimensões "políticas de 
gestão", "infraestrutura" e "políticas para ensino, pesquisa e extensão", indicadores 
presentes nos SINAES. Essas dimensões foram avaliadas pelos estudantes dos cursos 
de graduação e pós-graduação Lato Sensu da instituição. O terceiro artigo, trata da 
avaliação da gestão da EaD, mais especificamente a ação de gestores em diferentes 
níveis das coordenações da EAD na UFMT. Esse prisma foi avaliado pelos tutores dos 
cursos EaD. 

Em consonância com o objetivo desse trabalho e como eixo de análise 
documental, pretende-se depreender dos artigos em tela se a prática da avaliação – de 
curso e institucional – no âmbito dos cursos de graduação a distância da UFMT, está 
em vias de consolidação. 

  
1.1 "O trabalho das coordenações da UAB/UFMT na visão dos tutores dos cursos de 
graduação" (PETTER, 2016) 

 
O trabalho teve como objetivo apresentar e debater o resultado de uma das 

avaliações realizadas pela Coordenação de Educação Mediada por Tecnologias da 
Informação e da Comunicação – CEMTIC acerca do trabalho desenvolvido pelas 
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diferentes coordenações que viabilizavam, à época, os cursos de graduação da 
UAB/UFMT, tendo como sujeitos a equipe de tutores dos cursos de graduação.  

A CEMTIC realizou uma pesquisa envolvendo algumas dimensões do sistema de 
Educação a Distância. O foco desta avaliação residiu em alguns aspectos que 
envolviam o trabalho das diferentes coordenações da UAB na UFMT. 

Nesse trabalho, que tratou da visão dos tutores acerca do trabalho dos 
gestores imediatos do curso, destacaram-se as particularidades dos níveis de 
coordenação que periodicamente os tutores mantem contato. São elas: as 
Coordenações de Curso, a Coordenação de Tutoria e a Coordenação de Polos de Apoio 
Presencial. Cada um desses agentes, possui função específica na gestão do curso. 

O tutor é outro agente importante no sistema da EaD e destacado no estudo 
por ser o sujeito respondente da pesquisa. Seu trabalho pode ser desenvolvido a 
distância ou presencialmente. Os Referenciais de Qualidade para a Educação Superior 
a Distância (BRASIL, 2007) indicam que a função do tutor que atende a distância os 
estudantes, reside no “esclarecimento de dúvidas através de fóruns de discussão pela 
internet, pelo telefone, participação de videoconferências, entre outros, de acordo 
com o projeto pedagógico”, além de atuar junto aos docentes nos processos 
avaliativos da aprendizagem discente. 

Em face destas considerações, o artigo apresenta e debate o resultado de uma 
das avaliações realizadas pela CEMTIC acerca do trabalho desenvolvido pelas 
diferentes coordenações que viabilizam os cursos de graduação da UAB/UFMT, tendo 
como sujeitos a equipe de tutores. 

A pesquisa utilizou um questionário com 16 questões contemplando quatro 
aspectos: a) sistema de comunicação; b) apoio as demandas administrativas; c) 
processo de formação do orientador acadêmico/tutor, e; d) gestão de equipes. 

O questionário foi aplicado aos tutores dos cursos de graduação, vinculados a 
UAB/UFMT: bacharelados em Administração e Administração Pública e licenciaturas 
em Ciências Naturais e Matemática e Pedagogia. O instrumento foi disponibilizado aos 
tutores por meio de links para acesso via Internet. Ressalta-se que, além dos links, 
foram comunicados pelas coordenações dos cursos, bem como com chamadas em 
banner no ambiente virtual de aprendizagem (AVA) de cada curso, sobre a avaliação 
em andamento. O questionário esteve no AVA para participação tutores durante trinta 
dias.  

A participação dos tutores dos cursos na avaliação não foi a esperada, pois 
contou com apenas cerca de 26% (vinte e seis por cento) deles. Tal aspecto revelou a 
imprescindibilidade de que cada vez mais se promova ações que propiciem a cultura 
da avaliação institucional em seus diferentes níveis (cursos, programas e projetos) de 
modo que esta seja paulatinamente integrada ao cotidiano dos segmentos que 
compõem a comunidade acadêmica.  

Os dados revelaram que, em relação aos aspectos investigados na pesquisa, 
boa parte dos respondentes demonstraram estar satisfeitos. Contudo, também 
apontam a necessidade de se fomentar a cultura da participação nos processos de 
avaliação institucional, de aperfeiçoar o processo de formação dos tutores, bem como 
favorecer a melhoria da gestão de equipe. 
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1.2 "Avaliação institucional e a educação a distância: perspectiva de estudantes de 
graduação" (SAMBRANO, 2016) 

 

Essa pesquisa buscou discutir os resultados da avaliação institucional realizada 
pela Comissão Própria de Avaliação (CPA) da Universidade Federal de Mato Grosso, 
nos anos de 2010, 2012 e 2014, por meio da análise comparada dos resultados das 
avaliações realizadas nos referidos períodos a partir da participação dos estudantes 
matriculados em cursos de graduação ofertados na modalidade a distância. 

O estudo pretendeu servir, ainda, ao propósito de fornecer subsídios ao 
trabalho da CPA, enquanto instância responsável na universidade pela avaliação 
institucional, no diagnóstico situacional da EaD e com vistas à proposição de 
encaminhamentos articulados às novas Diretrizes e Normas Nacionais para a oferta de 
programas e cursos de educação superior na modalidade a distância. 

Nesse cenário, a EaD tem sido integrada ao trabalho da CPA, tendo por 
premissa a não diferenciação entre as modalidades de ensino ofertadas por uma 
universidade. O recorte apresentado na pesquisa evidencia que no período em que as 
avaliações foram realizadas, os cursos estavam sendo ofertados em 15 polos de apoio 
presencial, localizados em diferentes regiões do Estado de Mato Grosso. 

Foram apresentados os dados referentes ao eixo que aborda os elementos 
constitutivos das práticas de ensino, pesquisa e extensão, enfatizando a relação 
existente entre as políticas acadêmicas, a comunicação com a sociedade e o 
atendimento ao discente, contemplando as dimensões referentes às Políticas para o 
Ensino, a Pesquisa e a Extensão, à Comunicação com a Sociedade e às Políticas de 
Atendimento aos Discentes.  

No que diz respeito à dimensão referente às "políticas para ensino, pesquisa e 
extensão", os dados das avaliações realizadas em 2010, 2012 e 2014 revelaram que a 
satisfação dos alunos pelo curso apresentou um leve declínio ao serem comparados os 
resultados dos anos de 2010, 2012 e 2014, uma vez que as pesquisas desenvolvidas 
pela CPA revelaram os percentuais de 93,5%, 87,7% e 80,2%, respectivamente.  

No entanto, ao serem analisados os resultados das avaliações referentes à 
satisfação pelo corpo docente, os percentuais apresentaram um aumento nos níveis 
de satisfação dos estudantes, já que em 2010, 76,8% dos estudantes que participaram 
da pesquisa revelaram estar satisfeitos com os docentes de seu curso, sobretudo em 
relação à qualificação e ao trabalho desenvolvido pelos professores, ao passo que os 
percentuais foram de 92,4% em 2012 e de 84% em 2014. A pesquisadora constata que 
o docente figura entre uma potencialidade dos cursos ofertados na modalidade a 
distância, especificamente em relação à qualificação de seus professores. 

Em relação à "adequação do Projeto Pedagógico do Curso (PPC) às 
necessidades formativas dos estudantes", os participantes revelaram um padrão no 
nível de satisfação ao longo dos anos analisados neste trabalho, na medida em que 
afirmaram estar satisfeitos com esse aspecto do curso frequentado 86,3% em 2010, 
seguido por 87,7% e 80,2% em 2012 e 2014, respectivamente. 



7 

 

7 
 

Ao serem questionados sobre sua satisfação em relação aos procedimentos 
referentes à "política de pós-graduação", 66% dos estudantes, em média, afirmaram 
estar satisfeitos, sugerindo que os alunos da modalidade à distância precisam de 
maiores informações sobre as possibilidades (e oportunidades efetivas) de 
continuidade no processo de formação iniciado com a graduação, seja por meio de 
cursos de pós-graduação ofertados na modalidade a distância, seja presencial.  

Quanto à "comunicação com a sociedade" percebeu-se que os estudantes se 
mantêm bem informados sobre os assuntos pertinentes à universidade e ao seu curso, 
visto que o nível de conhecimento e de satisfação pelas informações que recebiam 
estava acima de 70%, quando se considera a média entre os anos de 2010, 2012 e 
2014. 

Por fim, a despeito da satisfação os alunos da EaD acerca da "política 
estudantil", referente à bolsa de iniciação científica, auxílio alimentação, entre outras, 
73% dos participantes, em média, afirmaram que estão satisfeitos, o que sugeriu à 
pesquisadora necessidade de maiores investigações, visto que os alunos da 
modalidade EaD realizam a parte presencial do curso nos polos de apoio presencial, 
localizados no interior do Estado e, dessa forma, boa parte das ações oriundas da 
política estudantil acabam não sendo usufruídas pelos mesmos, não somente pela 
questão geográfica, mas também pela falta de uma política adequada à EaD no âmbito 
federal, não somente na UFMT. 

A autora do estudo conclui que os dados levantados na pesquisa não parecem 
animadores para a modalidade a distância no tocante à participação discente, mas 
ressalta que tais reflexões podem servir para que a CPA, de forma legítima, possa 
identificar, sistematizar e encaminhar às instâncias gestoras tanto as fragilidades como 
as potencialidades para apoiar os processos de tomada de decisão voltados ao 
aprimoramento da qualidade do ensino EaD. 

 

1.3 "Educação a distância em instituições de ensino superior: considerações a partir 
da avaliação institucional" (PETTER; SAMBRANO, 2016) 

 

O terceiro trabalho apresenta um panorama e uma análise comparativa dos 
resultados da avaliação institucional realizada pela Comissão Própria de Avaliação 
(CPA) junto aos estudantes de cursos de graduação a distância, nos anos de 2010, 2012 
e 2014, tendo como eixo norteador as dimensões "políticas de gestão" e 
"infraestrutura". 

As autoras entendem que o processo de avaliação tem relevância fulcral na 
gestão, pois mostra os acertos e desacertos das etapas do processo de planejamento e 
execução. Com base nos dados da avaliação, podem-se reconsiderar objetivos e metas, 
formas de ação e favorecimento do processo de tomada de decisão. Desse modo, 
evidenciam a importância de as universidades fomentarem uma avaliação global das 
suas atividades, incluindo a EaD. 

Na pesquisa, em relação às "políticas de gestão", a partir da análise documental 
dos relatórios da CPA (2010, 2012 e 2014), as autoras observam que essa dimensão 
enfatiza a verificação do desenvolvimento das políticas de pessoal e da organização e 
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gestão da instituição educativa, abarcando, também, elementos do planejamento e da 
sustentabilidade financeira da universidade. Entretanto, no que tange à EaD, 
enfatizam que nos relatórios constam somente a discussão referente à organização e 
gestão da instituição, notadamente acerca dos processos de tomada de decisão, em 
face das peculiaridades dessa modalidade de ensino. 

No tocante a esta dimensão, os relatórios revelaram que os estudantes foram 
indagados acerca destes aspectos: se conhecem os órgãos colegiados superiores e as 
instâncias de gestão da Faculdade/Instituto e do curso; se sentem que são 
representados pelos colegiados superiores; e, se são informados sobre suas pautas e 
decisões. No cotejamento dos dados acerca dessa questão, as autoras perceberam que 
boa parte dos estudantes desconhecem a existência dos conselhos superiores e da 
congregação o que, segundo elas, indica falta de divulgação, principalmente na página 
da UFMT, lugar em que os estudantes poderiam consultar as pautas e o resultado das 
reuniões. 

Com relação ao colegiado de curso, por ser um conselho que está mais próximo 
ao segmento dos estudantes, os dados evidenciaram que pelo menos a metade dos 
estudantes conhecem-no. Quanto ao fato de os estudantes se sentirem representados 
nestes colegiados, como boa parte não sabia da existência dos conselhos superiores e 
da faculdade/instituto ao qual pertencia seu curso, os discentes apontaram 
desconhecimento da existência de um representante do seu segmento nessa instância. 

No que concerne à questão de os estudantes serem informados acerca das 
pautas e decisões desses órgãos colegiados, para boa parte dos estudantes dos cursos 
da modalidade EaD, a disseminação das informações sobre o que vinha sendo feito nos 
conselhos da universidade, em especial, no CONSEPE, no CONSUNI e na Congregação 
do Instituto ou Faculdade, ainda estava distante do desejável. 

Com relação à dimensão "infraestrutura", nesta são aferidas as condições que a 
universidade apresenta para o desenvolvimento de suas atividades de ensino, 
pesquisa, extensão e gestão, no que se refere à infraestrutura física. Pelo fato de que a 
EaD tem no polo de apoio o local em que ocorrem os seus momentos presenciais, as 
respostas dos estudantes dos cursos da EaD participantes da avaliação institucional 
referiram-se às condições dos polos nos quais os cursos acontecem. 

Conforme indicam os relatórios sobre esta dimensão, foram perguntados aos 
estudantes os seguintes aspectos: condições da biblioteca do polo, como espaço, 
iluminação, mobiliário; acervo da biblioteca, condições concernentes à qualidade e 
quantidade disponibilizada de livros e periódicos; instalações dos laboratórios 
específicos dos cursos; a quantidade e qualidade de espaços disponíveis no polo para a 
orientação acadêmica dos estudantes (sala de tutoria) e salas de aula para os 
momentos presenciais; questões referentes à Tecnologia da Informação e da 
Comunicação, em especial sobre o AVA do curso. 

Ao serem analisados os relatórios da CPA sobre as condições da biblioteca do 
polo, bem como ao seu acervo, as autoras constataram que nos relatórios de 2010 e 
2012, havia maior satisfação dos estudantes quanto à biblioteca e assinalaram que isso 
se devia ao fato de investimentos que haviam sido feitos pelos mantenedores dos 
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polos no tocante à aquisição de obras indicadas pelos materiais didáticos utilizados 
nos cursos. 

No que tange à quantidade e qualidade de espaços disponíveis no polo para a 
orientação acadêmica dos estudantes (sala de tutoria) e salas de aula para os 
momentos presenciais, mais da metade dos discentes mostraram estar satisfeitos com 
as condições dos espaços do polo para a realização das atividades pedagógicas. 

No que está relacionado às Tecnologias da Informação e da Comunicação, em 
especial sobre AVA do curso, neste quesito, mais da metade dos estudantes 
mostraram que estão totalmente satisfeitos ou satisfeitos. 

Para as autoras, há que se avaliar por meio da CPA ou de instrumentos mais 
pontuais e vinculados aos cursos, a natureza da relação entre os estudantes da 
modalidade a distância e a universidade que oferta os cursos, visto que os dados 
sugerem um distanciamento entre os acadêmicos e a universidade que ultrapassam as 
distâncias físicas entre os polos e a UFMT. Esse distanciamento, segundo elas, merece 
ser mais bem estudado e caracterizado a fim de se identificar maneiras de minimizá-lo 
e proporcionar aos estudantes o sentimento de pertença ao campus da universidade 
na qual estão matriculados, o que demandaria uma pesquisa com objetivos mais 
ampliados. 

 
 

2. Algumas considerações 
 
A avaliação institucional das Universidades é tema em discussão no Brasil, há 

alguns anos. Embora reconhecida como uma necessidade por todos os setores 
envolvidos com a vida universitária (dirigentes, docentes, estudantes, sindicatos e 
governo), encontra uma grande resistência por parte das Instituições de Ensino 
Superior que, ainda hoje, chegam à sua efetivação apenas de forma protocolar para 
atendimento de exigências legais. 

Para Ristoff (2000), as universidades públicas brasileiras só conseguem 
sobreviver se tiverem a consciência de que a qualidade do ensino, da pesquisa e da 
extensão precisa ser garantida em três dimensões que, segundo ele, têm que 
acontecer de forma concomitante: a dimensão política, a dimensão acadêmica e a 
dimensão administrativa. Para o autor, qualquer concepção que encare uma ou duas 
destas dimensões como suficientes está fadada ao fracasso. E nesse quesito, a 
educação a distância está incluída. 

A universidade pode ser extraordinária na qualificação de seu corpo docente, 
na qualidade de suas aulas, no desenvolvimento de suas pesquisas, mas ela fracassará, 
segundo Ristoff (2000), se a dimensão política não lhe garantir o mínimo de recursos 
para equipar laboratórios, espaços pedagógicos ou manter a dignidade do trabalho. E 
o contrário também é verdadeiro: uma grande quantidade de recursos, por si só, não 
garante uma boa formação pedagógica, uma pesquisa de alto nível e uma gestão 
eficiente. O autor defende que a avaliação deve ser concebida como instrumento 
fundamental para a construção do projeto acadêmico-pedagógico e administrativo 
capaz de sustentar a resistência a favor da universidade pública.  
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O quadro tridimensional de crise pelo qual passa a Universidade é um desafio a 
ser enfrentado socialmente, tendo em vista que esse embate emergiu pelas 
características neoliberais, de acúmulo de capital, pautadas na ambição econômica e 
mercadológica que influenciaram muitas universidades, neste modelo são prestadoras 
de serviços, em prol de seus empreendedores, distorcendo sua histórica função e 
vínculo de responsabilização social. (BAGATELLI, 2017) 

Santos (2017) sugere que para enfrentar esta crise é essencial que a 
Universidade crie uma nova institucionalidade, baseada em rede. Ao ser organizada 
uma rede colaborativa, de compartilhamento, há uma proposta inicial de agregar 
valor, fortalecer a instituição e multiplicar o espaço de excelência em suas atividades 
de ensino, pesquisa e extensão. Assim, poderá reunir pesquisadores, seja na 
organização de eventos, como reuniões, conferências, simpósios, seminários ou 
congressos, ou ainda, produzindo publicações significativas e incorporando novos 
grupos, novos integrantes, afirmando-se como espaço de diálogo das problemáticas 
sociais, como temas centrais que a Universidade precisa refletir e propor estratégias 
em prol do bem-estar social, reestabelecendo o “vínculo político orgânico entre a 
universidade e a sociedade”.  

Neste sentido, questionamo-nos: qual o modelo de instituição de educação 
superior é o mais adequado, contemplando de forma prudente o poder político, 
econômico e cultural? Qual arquitetura institucional pode contribuir de forma mais 
ajustada ao progresso social, através da redução ou solução dos principais problemas 
do país nos quais cabe à Universidade contribuir? 

No nosso ponto de vista, a avaliação institucional pode colaborar pois causa 
impactos sobre os processos e programas. Necessário se faz retomarmos a questão 
intrínseca na concepção de avaliação: a educação é um bem público, direito social a 
ser concebido com qualidade em todos os modelos institucionais, ou é objeto 
comercializável, que precisa ser crivada para garantir a venda deste produto? É 
essencial compreender também que determinado resultado poderá ter significações 
extremamente diferentes, dependendo do contexto, do modelo, da população 
atendida por uma instituição específica em comparação a outra com características 
divergentes. 

Em razão dessas prioridades, a avaliação institucional da Educação Superior 
deve ser compreendida como bem público, direito social e a reivindicação do seu 
oferecimento de qualidade em todos os espaços disponíveis, em universidades, 
faculdades, centros universitários e institutos federais. Entendemos que a avaliação 
deve investigar as questões do poder social, educativo, cultural, econômico e político 
em que uma instituição representa para aquele contexto onde está inserida e para o 
desenvolvimento daqueles sujeitos que a frequentam. (BAGATELLI, 2017) 

No panorama apresentado pelas pesquisas de Petter (2016), Sambrano (2016) 
e Petter e Sambrano (2016), podemos constatar que a prática cultural da avaliação – 
institucional e de curso – no âmbito dos cursos de graduação a distância, está longe de 
se consolidar, pelas razões que expomos a seguir. 
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Primeiro, pela constatada inexpressividade de participantes respondentes às 
pesquisas, considerando o esforço institucional e as reiteradas tentativas de 
mobilização dos entes envolvidos. 

Segundo, pela ausência de frequência e periodicidade na aplicação da 
avaliação, ficando à critério do interesse e da prioridade dada pelo gestor da EaD. 

E por fim, pela falta de uma regulamentação institucional que defina 
parâmetros e periodicidade para a realização da avaliação e a consideração de suas 
respostas para o aprimoramento das ações administrativas e pedagógicas da 
universidade 

A educação superior, em seu mosaico institucional, poderá cumprir tão 
importante missão na medida em que exija constantemente de si mesma a máxima 
qualidade, o aperfeiçoamento constante e o aprimoramento coletivo, em que cada 
sujeito oferte suas melhores competências, pensando a avaliação como um valioso 
instrumento contínuo e permanente. 
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